
EDIT AL CONVOCATÓRIO
TOMADA DE PREÇOS N. 2023.06.28.1

---- --_- ---_-

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Umari, designada através da
Portaria n. 2023.01.02.003, de 02 de janeiro de 2023, toma públic para conhecimento dos
interessados que até às 9hOOmin do dia 18 de julho de 2023, na sala de reuniões da CPL, sito a
Rua 03 de agosto, 200, Centro, em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e
abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitaçào e as propostas de preços referentes à
licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo empreitada por menor preço global, sendo o
setor interessado a Secretaria Municipal de Saúde, mediante as condições estabelecidas no presente
Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações
posteriores.

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e . s condições para competição, julgamento e formalização
do contrato.

PARTE B - ANEXOS

ANEXO
ANEXO

I - Projetos e Planilhas Orçamentárias
II - Minuta do Contrato

DEFINIÇÕES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste
documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a
seguir:

A) CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Umari, através da Secretaria Municipal de Saúde.
""\ B) PROPONE ITE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o

objetivo desta licitação.
C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o
Contrato.
D) CPL - Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Umari.

CAPITULO I - DO OBJETIVO
1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços a serem prestados na execução
de ampliação da Unidade Básica de Saúde Raimundo Irineu Bezerra, localizada no Distrito de
Logradouro, Município de Umari/CE, nos moldes da Proposta 11423.0950001122-005, celebrado
com o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria da Saúde, conforme projetos e orçamentos
apresentados junto a este Edital Convocatório.

CAPITULO n-DA PARTICIPAÇÃO
2.1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores
da Prefeitura Municipal de Umari, ou que atendam todas as condições de cadastramento da
Prefeitura, de acordo com o art. 22, § 2°, da Lei Federal n. 8.666/93, e suas alterações posteriores.
2.1.1 - Maiores informações sobre as condições de cadastramento de fornecedores poderão ser
obtidas através do e-mail: licitacaoumari2017@hotmail.com ou pelo telefone: (88) 3578 - 1161.
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"r:
2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial re:xJ'/:H.kil-n_rf:
estabelecida neste país, que satisfaçam todas as condiçõe deste Edital de Tomada de reços,
especificações e normas, de acordo com os anexos, parte integra .tes do presente Edital, e ainda, que
estejam devidamente inscritas junto a entidade de classe COr1p tente, ompatível com o objeto da
licitação, credenciada para a realização de obras de COl\STRUÇÃO CIVIL.
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio.
2.3.1 - A vedação a participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contrataç -es de serviços comuns, é bastante corriqueiro
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o
mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes
para a execução de contratos dessa natureza, o que não toma á restrito o universo de possíveis
licitantes individuais. A ausência de consórcio não trara prej uízos à competitividade do certame,
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevan e vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam

~ condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições
necessárias à execução do objeto individualmente. 1-lestes casos, a A ministração, com vistas a
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.
2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da
administração direta, por autarquias, fundações e empresas p rblicas, socie ades de economia mista
e por demais entidades controladas direta ou indiretamente pe a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.
2.5 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa nesta Licitação, somente uma delas pode á participar do certame
licitatório. Caso não seja feito a escolha/indicação pelo sócio representante ou responsável técnico
(Engenheiro Civil ou Arquiteto), ambas serão excluídas do Certame.
2.5.1 - A escolha/indicação da empresa para participação desta lici ação pelo sócio representante ou
responsável técnico se dará por meio de declaração na qual deverá ser juntada aos documentos de
habilitação da empresa escolhida/indicada.
2.6 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à Comissão,
juntamente com os envelopes fechados original ou cópia a itenticada de PROCURAÇÃO

~ PARTICULAR com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser apresentado
documento que identifique a assinatura do outorgante, OU PÚBLICA, outorgando amplos e
específicos poderes para o mandatário representar a l' citar te. uando o representante for titular da
empresa deverá entregar original ou cópia autenticada por cartório compe e te ou por Servidor da
Administração do documento que comprove tal condição.
2.6 O Caderno do Edital completo poderá ser adqui ido de forma gratuita através do sítio eletrônico:
licitacoes.tce.ce.gov.br ou www.umari.ce.gov.br.
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CAPITULO 111..DA HABILITAÇÃO
3.1 - Para se habilitarem nesta licitação as icitantes dev rã apr sentar envelope fechado, tendo no
frontispício os seguintes dizeres:

À Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de Umari
Tomada de Preços 11.2023.06.28.1
Envelope n. 01 - Documentos de Habilitação
Razão Social do Licitante
3.2 - O envelope J1. 01 deverá conter os seguintes do umentos a seguir relacionados, em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgãos da
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Imprensa Oficial ou por Servidor da Administração, todos perfeitamente legíveis, dentr ~~-=:-:;.
prazos e validade, no dia e horário indicados:
3.2.1 - Prova de egularidade para com a Fazenda r'edeial (re ativas à Divida Ativa da União e
Secretaria da Receita Federal).
3.2.2 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.
3.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.
3.2.4 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).
3.2.5 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia p r Tempo de Serviço (FGTS).
3.2.6 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pes oas Jurídicas (CNPJ).
3.2.7 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superio do Trabalho - TST.
3.2.8 - Registro Comercial, no caso de empresa i di -idual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do licitante.
3.2.9 - Ato constitutivo, estatuto ou cont ato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do licitante, em se tratando de socieda e' con erciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
3.2.10 - Inscrição do ato constituti 'o, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.
3.2.11 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
3.2.12 - Comprovação de registro ou .nscrição na entidade c classe competente, compatível com o
objeto da licitação, e que conste seu(s) responsável(eis) técnicois).
3.2.13 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituiçã por balance es ou balanços provisórios, pode do ser atualiza os por índices oficiais
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apr sentação da proposta, não sendo aceito
sua substituição por quaisquer outros documentos.
3.2.14 - Certidão. [egativa de falência ou concordata e pedida pe o distribuidor da sede da pessoa
jurídica.
3.2.15 - Comprovação de capital s cial mínimo de 10% (d z por cento) do valor estimado da
Licitação. A comprovação poderá ser feita mediante a apresentação de qualquer documento legal
que conste o valor do capital social da empresa licitante.
3.2.16 - Comprovação de capacidade técnico-operacional para uesempenho de atividade pertinente
e compatível em características, quantidades e prazos om o objeto da licitação, sendo esta feita
mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídicas de ireito público ou privado,
devendo tais atestados virem acompanhados das respectivas planilhas descritivas dos serviços
executados.
3.2.16.1 - Não se admite a transferência do acervo técnic da pes oa física para a pessoa jurídica,
para fins de comprovação de qualificação técnica em licitações públicas, pois a capacidade técnico-
operacional (art. 30, inciso lI, da Lei Federal n. 8.666/1993) não e COl funde com a capacidade
técnico-profissional (art. 30, § 1°, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/1993), uma vez que a primeira
considera aspectos típicos da pessoa jurídica, como instalaçõ..s, quipamentos e equipe, enquanto a
segunda relaciona-se ao profissional que atua na empr sa (Acórdão 927/2021 - Plenário/TClf).
3.2.17 - Comprovação de capacidade técnico-profissional, media te possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional respo ável técnico, detentor de
atestado(s) de re ponsabilidade técnica, devidame te registrado na ntidade de classe competente,
por execução de obra ou serviço de características semelhantes com o objeto da licitação, devendo

--------_. __ .._-----
Rua 03 de Agosto nO 200 - Centro - mari/CE - CEPo 3.31 "-000



Prefeitura
G ver. Municipal

CNPJ n" 07.520.372/0001-~8

--- -- ------ ----- - ----- --- - - - -

tal(is) atestado(s) vir(em) acompanhado(s) das respectivas planilhas descritivas
executados.
3.2.17.] - Para comprovar que o profissional acima referiuo pertence ao quadro permanente da
licitante, no caso de não ser sócio da mesma, deverá ser apresenta a cópia da sua Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanha a da cópia do Livro de Registro de Funcionários
ou Contrato de Prestação de Serviços, com firmas das partes devidamente reconhecidas por cartório
competente, caso contrário, deverá ser apres ntado documento que identifique as assinaturas dos
signatários.
3.2.17.2 - Para fins de qualificação técnica, não serão aceitas certidõ s de acervo técnico sem
atestado e sem es a em acompanhadas das respecti vas pia ilhas .rescriti as dos serviços executados,
bem como atestados emitidos por pessoas físicas.
3.2.18 - Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, medi: nte a apresentação de relação explícita e da
declaração formal de sua disponibilidade, nus termos do § 6°, d art. 30, do Estatuto das Licitações.
3.2.19 - Declaração de que a licitante se compromete a cumprir com todos os termos deste Edital, e
caso venha a ser vencedora da presente Licitação, instalará Unidade de Apoio para execução dos
serviços, com toda infraestrutura necessária no Município de Umari/CE.
3.2.20 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso XXXIII, do art. r,da Constituição Federal.

3.3 - Os documentos de habilitação deverão ser apresen aco em original ou por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administração (mediante
apresentação do documento original), estando perfeitamente legíveis sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade para aque es cuja validade possa expirar.
3.3.1 - Os Documentos que não tiverem prazo de iidade declarado no próprio documento, da
mesma forma q e não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se
emitidos por prazo indeterminado. conforme legislação uo órgão expedidor.
3.3.2 - icam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscrições.
3.4 - Somente será aceito o documento ac ndicionado no envelope 11. O l, não sendo admitido
posteriormente o recebimento de q .ialquer outro docurne rto, nem a autenticação de cópia de
qualquer documento por Servidor da Administração, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue à Comissão.
3.5 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A
apresentação de quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a devida autenticação
por cartório competente ou por Servidor da Administração, invalidará o documento, e, por
consequência, inabilitará o licitante.
3.6 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de l-eq eno Porte deverá apresentar
Declaração que comprove tal situação.

\

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO:
3.7 Na forma do que dispõe o art. 42. da Lei Complementar n. 123, e 4 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar n. 155, de 27 de outubro de 2016, a co provação da regularidade
fiscal e trabalhista das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato.
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3.8 Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de peqln.J'"fJ.'~_1"f1'Ç.
(EPP), por ocasião de participação neste procedimento licit tório, deverão apresentar a
documentação exigida para efeito d~ comprovação de regulsridr cc tisca e trabalhista, mesmo que
esta apresente alzuma restrição.
3.9 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal c trabalhista, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a ritério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamen o do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negati "a.
3.10 A nã regularização da documentação, no prazo pre .is.o no subirem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 110 alto 81, da Lei Federal n.
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 0S licitantes r n anescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
3.11 Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às xigências desta Licitação referentes à

,-.., fase de habilitação, bem como que apresentarem os docum ntos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a
regularização da documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima.

CAPITULO IV - DA PROPOSTA DE PREÇO
4.1 A empres licitante deverá entregar à Comissão, a é a hora e dia previstos neste Edital, envelope
fechado tendo no fr ntíspício os seguintes dizeres:

À Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de Umari
Tomada de Preços n. 2023.06.28.1
Envelope n. 02 - Proposta de Preços
Razão Social do Licitante

4.2 As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via em papel timbrado da própria
empresa, sem emenda, rasuras ou entrelinhas, assinadas por representante legal e por responsável
técnico da mesma a ser entregue a Comiss-o de Licitação em envelope fechado.
4.2.1 Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a) Identificação obrigatória dos preços apresentados para os serviços;
b) Obras e Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;
c) Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar as obras e serviços objeto desta
Licitação, expressos em reais em algarismo e por exter so;
d) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 dias;
e) Prazo de execução dos serviços, q e será de 03 (trê ..) meses.
4.2.2 A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a \
especificação do Grupo/S bgrupo/Serviço, a q antidade, a unidade, o preço unitário e o preço total,
em algarismo, e o preço GLOBi L do orçamento, cronograma físico-financeiro da obra,
demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas Indi "tas - BDI, planilha e encargos sociais, assim
como da composição de todos os CLlstOSuni ários os serviços, deven o ser devidamente assinados
pelo engenheiro responsável técnico da empresa proponente, sob pena desclassificação da mesma.
4.2.2.1 O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e a
quantidade, conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados
nas planilhas fomecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em
seu conteúdo e quantitativos) sob pena de imediata desclassificação. Caberá apenas ao licitante
fornecer os preços para a execução dos serviços solicitados.
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4.2.2.2 Não serão aceitas proposta de preços, cujos preços unitários apresentados pelos.s:i(I,l1' :.sn~r:;
forem superiores aos constantes na(s) planilha(s) orçamentáriars) fomecida(s) conjuntamente
edital, independentemente da quantidade de preços superiores apresenta os, .ob pena de imediata
desclassificação de sua proposta.
4.2.2.3 No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade
expressa no Orçamento da Prefeitura Municipal de Umari para o item.
4.3 Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)
mesmo que não contenham o símbol da moeda (R$);
4.4 Os preços constantes do orçamento da licitante deverá co.iter apenas dues casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredon amCJ1LO LI desprezar os nr meros após as duas
casas d cimaís dos centavos.
4.5 Independente de declaração expressa, fica ubentendida que no 'Ia. r proposto estão incluídas
todas as despesas necessárias à execução da obra, inclusive as relacionadas com:
4.5.1 materiais, equipamentos e mão-de-obra;
4.5.2 carga, transporte, descarga e montagem;
4.5.3 encargos sociais, trabalhistas, previdencis rios (; outros:
4.5.4 tributos, taxas e arifas. emolumentos, licenças, alvarás, muitas e/ou qualquer infrações;
4.5.5 seguros em geral, bem corno encargos decorrentes d fenômenos da natureza, da infortunística
e de responsabilid: de civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros,
gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;
4.6 A obra será contratada por EMPREITADA POR ME OR PREÇO GLOBAL. Portanto os
licitantes deve ão verificar e calcular todas as quantidades dos serviços a s rem executados.

CAPITCLO V DO PROCESSAMENTO, ,'CEBIM 'Nl'O, ABERTURA E
JULGAMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITACÃO E DE PROPOSTAS DE PRE OS
5.1 Os e velopes 01 - Documentação de Habilitação c 02 - Proposta de Preços, todos fechados,
serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
5.2 Após o Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e v2 e declarar encerrado o prazo de
recebimen o dos envelopes, nenhum outro será recebi do 11 111 serão aceitos documentos outros que
não os existentes 1 os referidos envelopes,
5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo ('; documento 3 exigidos para fins de
habilitação. A Cornis ão examinará os aspectos relacionados com h uficiência, a formalidade, a
idoneidade e a .alidade dos documentos, al êm de conferir se a' cópias porventura apresentadas
estão devidamente autenticadas, Os documentos pará. a habilitação, poderão ser apresentados em
original, ou por qualque processo de cópia devidarn nte autenticada por cartório competente,
publicação em Órgão da Imprensa Oficial ou por Servidor da Adn inistração.
5.4 Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos
à disposição dos prepostos das licitantes para que os examin .11e os rubriquem.
5.5 A Comissão e. aminará possíveis apontamentos 'cites por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobr o seu acatamento ou não. \
5,6 Se presentes .s prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da mi são fará diretamente a
intimação dos ato relacionados com a habilitação e Inabilitação das licitantes, fundamentando a sua
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitante declararem intenção de
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal, Os autos do processo
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5.7 Caso nà estejam presentes à s ssão os prepostos das Iicnantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feita através de publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande
Circula ão no Estado, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis
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previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem int°I."':1)~LS.W''IS
pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.8 Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os H;(;L(:,O:3 interpcs ..os, a Comissão marcará a
data e horário e.n que dará prosseguimento ao procedimento licitatório. cuja comunicação às
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e qcatro) horas da data marcada,
através de publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande Circulação no Estado.
5.9 Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatório. inicialmente, ser' devolvido ao preposto da licitante
inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços.
5.10 Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelop ,que d \ erá ser retirado pela licitante no prazo d 3~ (uinta) dia' contados da data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento .citatório.
5.11 Será feita, em seguida, a abertura dos En -elope 02 das Licitantes habilitadas. A Comissão
conferirá se foram entregues no referido envelope a Propost e o Orçamento.
5.12 Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAME:NT . Inicialmente, serão examinados os
aspectos forma' s da Proposta e do Orçamento. O não atendimento a pelo menos uma das exigências
deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇAo da. proposta.
5.13 A Comissao fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não
desclassificadas pela ordem crescent dos preços nelas apresentados.
5.14 A Comissão examinará, da licitante cuja proposta es.á em primeiro, e demais lugares, o
Orçamento. Não endo encontrados erros a Comissão eclarará a licitante classificada em primeiro
lugar corno vencedora desta licitação.
5.15 Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promovera des .lassificação da proposta e fará a
mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço
global e assim sucessivamente, observada a ordem cresc nte dos valores das propostas de preços,
até que W11amesma empresa tenha sua Proposta de PI~ÇOSe o Orçamento da conformidade com
todos os requisi os do Edital.
5.16 A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos,
decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não
ultrapasse o valor em real correspondente a 0,01 % do valor glohal do orçamento da licitante.
5.17 Caso duas ou mais licitantes que nã tenham s.d desc.as .ificadas apresentem suas propostas
com preç s iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las. I;. adotará os procedimentos previstos
neste capítulo, observado o disposto na Lei Complementai' n. 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.18 A Comissão. após is procedimentos previstos nos Itens anteriores deste capítulo, suspenderá a
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos
dos licitar tes que participam da licitação.
5.19 Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, Presiden e da Comis ão fará diretamente a
intimaçao os ato relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das hcitames se manuestare TI sobre a intenção de
interpor ou não recurso, a fim de que conste m ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do
processo s arão com vista franqueada ao interessado ou interessados na pr sença da Comissão.
5.20 Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das li..itantes, a inumação dos atos referidos
no item anterior será feita através de Publicação na Impren sa Oficial e em Jornal de Grande
Circulação no Estado, iniciando-se no dia útil seguinte a pubucação o prazo de 05 (cinco) dias úteis
previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a erem interpostos pelos
recorrent s. A sessão será suspensa.
5.21 As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão,
na presença dos prepostos das licitant s.

\
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5.22 À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão marcar seu reú~ ~10",,--,,~
outra oc sião, fazendo constar esta decisão da Ata dos tr balhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e 10., no rní.ii.uo, :)2 'Jú'S) prepostos de licitantes.
5.23 A Comissão poderá, para analisar os ocurnertos de íabilitação, as Propostas e os
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender [I sessão p8.:a rea izar diligências a fim de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
5.24 Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a
conclusão do procedimento.
5.25 No caso de decretação de feriado que coinci ü com a data designada para entrega dos
envelo es O1 e O) e suas aberturas, esta r citação se realiza, á no primeir dia útil subsequente, na
mesma ora mesmo local, podendo. no entanto. a Ccmissà.. c.fi 111 out.a data, horário e até local,
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5.26 A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.27 Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numén o ou por extenso, prevalecerá este
último.
5.28 Quando todas as hcitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em
não havendo intenção de interposição de recurso por parte e licitante, a Comissão poderá fixar às
licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 48 da Lei Federal 1. 8.666/9~.
5.29 Ab rtos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a nabilitação, salvo em razão de fato
superveni nte ou só conhecido após o julgamento.
5.30 A Co nissãc verificará a existência de micro' .np.csa (.AE) ou cmj resas de pequeno porte
(EPP). para o cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma
dos subit ns abaixo.
5.31 Caso a propos a classificada em 1r) lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo
com o seguinte:
5.31.1 Fica assegurada, como critério de desempate (LeI Complementar n. J 23, de 14 de dezembro
de 2006), preferência de contratação para as ME e bPP.
5.31.2 Entend -se por empate aquelas situações em (I' e as prop )~las apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (d z por cento) superiores à
proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos
preços ofertados.
5.31.3 Para efeito do disposto no subitem 5.31.1, ocorrendo empate. a Comissão procederá da
seguinte orma:
a) a microempresa ou mpresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do ertame, situação em que será classificada em
primeiro lugar e consequ ntemente declarada vencedora do certame;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem \
5.3 .2, na ordem classificatória, para o exer cício do mesmo direito. ~
5.31.4 No caso de equivalência dos valores aprese tados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 110 subirem 5.31.2, erá realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresen ar nova proposta de preços,
que de /erá ser registrada tm ata.
5.31.5 a hipó esc de não contratação nos termos previstos no suoiter i acima, o objeto licitado será
adjudicado m favor da proposta originalmente vencedora o cerrar 1(:;.
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5.31.6 Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.31.3, a microempresa ou empresa' ') e
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta d preços após solicitação
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata \.10:> traoatnos.

CAPITULO VI - DO JULGAMENTO
6.1 A Licitação será julgada com observância dos seguintes p ocedimentos:
6.1.1 Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos relacionados no Capitulo
III do presente Edital.
6.1.2 A Comissão julgará as Propostas de Preços, ater-r' ,::n 10 sempre os s1'; t ';i s aqui estabelecidos,
desclassifi, ..ando as que não os satisfizerem.
6.1.3 Serão rejeitadas de pronto as propostas incompletas em virtude de omissão ou insuficiência de
infor açõe >. aque as que contenham limitação ou condição con tantes com as disposições deste
Edital, bem como, as que cotarem preços julgados exceSS1VOS, s.mbó icos, irrisórios ou de valor
zero.

<>, 6.1.4 Não serão tomadas em consid rações vantagens não prevista neste Edital, nem ofertas de
redução sobre as d 1 iais propostas.
6.1.5 S rá julgada vencedora a proposta de menor preço global apresentada para o objeto licitado.
6.1.6 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o 'vencedor sera onhecido através de
sortei ,observado disposto na Lei Complementar n. 123, de 14 ue dezembro de 2006.

CAPITULO VII - DA ADJUDICAÇÃO, DO PRAZO, DOS RECURSOS FINANCEIROS,
DA FISCALIZACAo, DO PAGAMENTO E DAS SANCÔES
7.1 A adjudicação do objeto dar-se-á com a assinatura do instrumento contrat al até o 5° dia útil da
convocação do hcitante vencedor pelo CO TRA TA TE
7.2 O prazo de execução dos serviços será e 03 (três) meses, contados a partir do recebimento da
13 ordem d serviços ~XPEDIDA pela CONTRATANTE.
7.3 Os recursos financeiro oriundos da Proposta] 1413.0950001122-005 do Ministério da Saúde e
Tesouro Municipal, sào os previstos na seguinte dotação orça.nernána:

Or9.ão_=ünid~ºrç~~~----- -=--:-=- ProlatoLÃtiv~dade--::----=-~- - _~__.- -= -=_~_Eamanto de Despesa
10 02 10.302.0634.103000GO 4.4.90.51.=00=---- ___j

7.4 O, serviços objeto da pre ente hcitação serão fiscalizados pela Secretaria de Infraestrutura, a
quem caberá atestar a execução dos serviços em certificados de medicão que serão expedidos
mensalmente até o 5° dia útil de cada mês.
7.5 A CON fRA TA TE efetuará c pagamento a CO TTllA TADA pelos serviços executados,
medidos e aprovados pela fiscalização conforme Certificado de Medição, em até 5 (cinco) dias úteis
da apresentação c aprovação pela Secretaria de lnfraestrut ra, acompanhado da Nota Fiscal e
Recibo, iretamente na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Umari.
7.5.1 o caso de atraso 110 pagamento das faturas, será devi o juros de mora e 1% (um por cento)
ao mês, havendo reivindicação da Contratada.
7.6 Independente das sanções Administrativas previstas na Lei Federal n. 8.666/93, e suas
alterações posteriores. será aplicada multa de 10% (dez por cento) sob'e O 'valor total da contratação
em caso de recusa tacita ou expressa (.~Olicitante vencedor em assinar o cc.u.ato.
7.7 A inobservância das obrigações contratuais acarretará à Contratada além de Sanções
Administra i as e Penais previstas na Lei Federal n. 8.666/73 a aplicação das seguintes multas:
7.7.1 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da ordem de serviço '. por dia de paralisação
injustificada dos serviços.

._---_-- -
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7.7.2 Multa de 0.5% (meio por cento) sobre o alor da ordem de serviços, por ~1.I~i$-é;I:H.'?l!~

injustificado do inc' ) dos serviços.
7.7.3 Mul:a d, 1("/" (dei: por cento) sobre 0 valor LO'.;;.] J0 :úlltElO ç t>[olb~yho e contratação por
um período .íc 2 dois) 'mos, com a Prefeitura Mun~(;;_);.]J~ 'r-iari pel i ir.execução total ou parcial
do contrato.

CAPITULO VIIi - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A 'ONTRA TADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e aten.ler a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, tcrnccendo à CONTRATANTE
relação nominal cos profissionais, contendo .dentio ..•(k \..atribuiçàc/espccr.icação técnica.
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assi.mind total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
CONTRATA TTE solicitar a substituição daqueles. cuja conduta seja julgada inconveniente.

, c) Substituir os profissionais nos I:dSOS e impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom a "damento e a boa prestação dos serviços.
d) Facnuar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção .ra obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que .orem solicitados pela CONTRA ri j TL
e) Responder perante a CO 'TRATANTE, mesmo no caso -e ausência ou omissao da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam in erferir na execução do c' nus..to, quer sej a"11 eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a
terceiros, devendo él CONTRA TAD ~\ adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
obser ância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
f) Responder, pe ante as leis igentes. pelo sigilo cos documentos manuseados, sendo que a
CONTRA~~ADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sen consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaiso er documentos ou informações relativas ao
serviç ,a não ser pa a fins de execução do CONTRATO.
g) Pagar seus empr ...gados 10 prazo previsto em lei, s 11 v também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, .ncidarn so re a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenc.ú rias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc.. ficando excluída qualquer solidariedade da
CON" iZATA?-.ITE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimpíência da CONTRATADA com referê teia às suas obrigações não se transfere a
CONTRA TA~TF.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros. encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CON'IRATO.
i) Respon ler, pecumaria.nentc, por todos os danos e/ou p. .ju.zos que .'i.Jrem causados à União,
Estado, Município OL L .rcciros, decorrentes da prestaçã dos '';';lVIÇ(JS. \
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho. previstas na {_onsolidação das Leis do t\
Trabalho e legislação pertinente.
k) Responsabilizar-se peta adoção das medidas necessánas à prot .ção amoiental e às precauções
para e\ itar a ocorrência ae danos ao meio a nbiente a terceiros. observando o disposto na
legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n. 9.60 . publicada no D.O.U de
13/02/98.
1)Responsabilizar-se perante os órgãos e represe itantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados po ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou
contratados.

--------- ---------- ---:-.:-~-------
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m) Manter durante toda a execução dos serviços" em compatibilidade com as obrigações 0l7')~~

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
n) Pres.ar os serviços de acordo com O~ Projetos elaborados pela Se••retana QC in raestrutura.
o) Responsnb m, '-, e pela conformidade, adequação. .Icse n, ~rho .~qi r.li:.'ade dos serviços e bens,
bem corno de ada material, matéria-prima ou cornponent individualr-ente considerado, mesmo
que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia
e Ag onomia do Ceará), na forma da Lei, e aprescmar ° comprovar.te de ART (Anotação de
Responsabilidade Técnica) correspondente antes da upresent cão da primeira fatura, perante a
CONl N\ fA. 'TL soo pena de retardar o prOCl;.S30 de pagamento.
q) Aceitai nas ~-,lÇ.·:W as condições contratuais, acréscir.ios ou supr ssõcs q ...•e se fizerem necessários
na forma estabelecida no art. 65, § l° da Lei Federal I:. ~.666/S:3. alterada 1;., •• nsolidada.

CAPÍTULO IX - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
~ 9.1 A Administração obriga-se a:

a) Exigir o fiel cumprimento do Edi al e Contrato, bem corno zelo na ); -tação dos serviços e o
cumprimento dos prazos.
b) Fazer o ' cornpanhamento da execução dos serviços objeto do respectrvo contrato, através da
Secretaria de Infraestrutura,
c) Efetuar o pagamento conforme previsto neste Instrumento e no respectivo Contrato.

CAPÍTULO X - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES AO CONTR~ TO
10.1 A Contratan,e reserva-se o direito de, a qualquer tempo. introduzir modificações ou alterações
no projeto, plantas e especificações.
10.2 Caso as alterações ou modificações impliq iem aumento ou dii iinuição dos serviços que
tenham preços unitários cotados n proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou
abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.
10.3 Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens
correspondentes com os seus respectivos preços ,-<nÍlálias. serão utilizados os preços unitários
constantes da tabela de preços uti izada pela Prefeitura Municipal de . lTI' i.
10.4 À PI feitura Municipal de Umari caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nas
obras ou serviços que se fizerem necessários, até o limite correspo ideme a 2 % (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do Contrato, mant "Tido-se as demais condições do contrato nos telIDOSdo art.
65, § 1°, da Lei F dera} n. 8.666/93.
] 0.5 Caso haja acré cimo ou diminuição no volume dos s rviços este será objeto de Termo Aditivo
ao COl trato, após o que será efetuado o pagamento, ca.cu.ado nos termos u s itens 10.2 e 10.3 deste
Edital.

CAPÍTU LO Xl - - OS RECURSOS
11.1 Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da \
Lei Federal 11. 8.666/93. \\
11.2 Os recursos deverão ser dirigidos ao(à) Secretário(a) Ordenadur(a) da Despesa, interpostos
mediante petição, lc idame te arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que
comprovará sua condição como tal.
11.3 Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das
propostas deverão ser entregues ao P 'esidente ou a um dos Membros da Comissão de Licitação da
Prefeitura Municipal de Urnari, no de lido prazo, não sei do connecidos os interpostos fora dele.
11.4 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo
de 05 (cinco) dias útei s.
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11,5 Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao ~6

Ordenador da Despesa, que proferirá 'ma decisão. -----
11.6 .cnhum pra.:o ce recurso se inicia oi, corre sem que ú., a, tos (I proC':S30 estejam com vista
franqueada ao interessado.
11.7 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do .nício e inch ir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos. exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

CAPITULO XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 A apresentação da proposta configura que o l.citante tomou conhecimento de todas as
informaçoes c uen iais condições para o cumpnmento das obrigações desi a licitação.
12.2 À Contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal ~ rabalhista decorrentes da
execução do contrato.
12.3 A Contratada deverá registrar o contrato no CPEA a.é 10 (dez) dias "Úteisapós a sua assinatura.
12.4 A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital de licitação,

~ durante a execução do contrato.
12.5 A C01 issão P,_:lnanente de Lic ração atenderá H0S intcres adcs, no horário das 8h às 12h, de
2a à 6.1teira, na sede da Prefei ura Municipal (i Umari/CE, s te na Rua 03 de Agosto, 200, Centro,
ou pel telefone: 1.88) 3578 - 1161.
12.6 É facultada d Comissão de Licitação, em qualqu r fase da licitação, promover diligências
destinadas a esclarecer a instrução do processo.
12.7 Esta LIcitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo dou no seu julgamento, ou revogada por con eniência da Administração, por decisão
fundamentada, em que [que evidenciada a notória reievância C.L interesse da Prefeitura Municipal
de Umari, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.
12.8 A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte d s autos da licitação e não
será devolvida ao proponente.
12.9 A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei.
12.10 A homologação da presente Licitação é da competência da CONTRAT NTE, nos termos da
Lei.
12.11 Os casos omissos deste Edita. serão resolvidos pela Comissão de Licitação da Prefeitura
Munici.pal de ~_l'-llaIi.aplicando-se os dispositivos da Lei Federal n. 8.666/93 e legislação
complementar.
12.12 A Comissão de Licitação poderá conceder prazo de até 15 (quinze) minutos de tolerância para
a participação de possíveis atrasados.
12.13 Das decisõ s la Comissão de Licitação, caberá recurso previsto no artigo 109 da Lei Federal
n. 8.666/93, e suas alterações posteriores.
12.14 ) foro para Jirimir quaisquer dúvidas oriundas da p.ese ite L citação é o da Comarca
vinculada de Umari/Cl..

Lmari/Cl.. 2i) de junho de 2023.

J-Cícero Anderson .srael Soare
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

Projetos e Planil as Orçamentárias

Tomada de Preços n 2023.06.28.1
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INFORMAÇÕES DA PROPOSTA
PROPOSTA N° 11423.0950001/22-005

Dados da proposta

Entidade
FMS UMARI/CE

CNPJ
11.423.095/0001-72

Programa
Atenção Básica

Tipo de Obra
Ampliação

Porte
Porte I

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Recurso
Emenda

Valor da Proposta
R$ 148.905,00

Justificativa
~ECESSÁRIA AMPLIAÇÃO POIS O LAYOUT EXISTENTE

_BT Á EM DESACORDO COM O NORMAS DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE.
Valor Empenhado
R$ 148.905,00

Valor Pago
R$ 0,00

Data do Cadastro
30/03/2022

Data da Portaria de Habilitação
13/04/2022

Situação da proposta no SISPAG
SOLICITADO

Último monitoramento
17/05/202310:59

Situação da Proposta
Favorável

Número da Portaria de Habilitação
809

Situação da obra
Em ação preparatória

Situação do monitoramento
Atualizado

Localização
'"'

CNES
2725231

Município
Umari

Bairro
Dstríto

Nome do Estabelecimento
POSTO DE SAUDE RAIMUNDO IRINEU BEZERRA

UF
Ceara

CEP
63310-000

Observações

Endereço
Sitio Logradouro, S/n

Latitude e Longitude
·6613090179937897/-38.670436799411625

Ambientes existentes

Ambientes
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SISMO

Ambiente

Banheiro

Banheiro para funcionários

Circulação + Área de Paredes + Apoio Logistico

Consultório com sanitário anexo

Consultório indiferenciado I Acolhimento

Consultório odontológico para 2 Equipes

Copa

Depósito de material de limpeza (DML)

Depósito de Resíduos Contaminados

Farmácia (estocagem I dispensação de medicamentos)

Sala de curativos

Sala de esterilização/estocagem de material esterilizado do CME - Central de
Material Esterilizado

Sala de imunização

Sala de inalação coletiva

Sala de recepção e espera

Ambientes situação final

Ambientes

Ambiente

Consultório com sanitário anexo

Consultório indiferenciado I Acolhimento

Emendas

Resumo do valor indicado para o CNPJ

Impresso em 06/06/2023 às '10:29 por Matheus Grangeiro Bezerra
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SISMOB
CNPJ
11423095000172

Objeto _ , ,
AMPLlAÇAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE

Indicações

Emenda Partido Parlamentar
Valor a ser
utilizado (R$)

41380015 PODE
EDUARDO
GIRÃO 148.905,00

VALOR TOTAL: R$ 148.905,00

Fotografias

Fotografia Quantidade anexadã Última atualização

Terreno 3 30/03/2022

Documentos

Documento Última atualização Anexado por

Declaração do chefe do poder executivo de comprovação de
posse 30103/2022

MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA

--'?areceres

proposta - Favorável

Data de envio para análise
30/03/2022

Data do parecer
07/04/2022

Observação/Justificativa

Considerando os art. 736 ao art. 767 da Portana de Consolidação nO6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe que
redefine o Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando os art. 1104 ao art. 1120 da Portaria de Consolidação nO6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre as transferências, fundo a fundo, de recursos financeiros de capital ou corrente, do Ministério da Saúde a
Estados, Distrito Federal e Municipios destinados à execução de obras de construção, ampliação e reforma.
Considerando a Resolução nO 10/CIT, de 8 de dezembro de 2016, que dispõe complementarmente sobre o
planejamento integrado das despesas de capital e custeio para os investimentos em novos serviços de saúde no
âmbito do SUS;
Ressaltamos que, nos termos do art. 6°:
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SISMOB
§ 1° - (_após a aprovação da proposta, a habilitação se dará através da publicação de

Ressaltamos que posteriormente para liberação da parcela única, deve ser apresentada ao Ministério da saúde,
como comprovação de plenos poderes sobre o imóvel declarado na proposta para sediar a ampliação! construção
de equipamento de saúde, a certidão de matrícula atualizada. A aludida certidão deve ser emitida por cartório de
registro de imóvel para fornecer o registro do imóvel declarado na proposta, submetida à apreciação pelo Ministério
da Saúde, conforme § 2°, art. 1110, da Portaria de Consolidação nO6, de 28 de setembro de 2017.
Considerando, que no cadastro da proposta de projeto no SISMOB as respostas ao questionário eletrônico sobre o
atendimento dos requisitos estabelecidos na Política ou Programa estão adequadas nos termos da portaria, este
Departamento, posiciona-se com parecer de mérito FAVORÁVEL, para ampliação da Unidade Básica de Saúde.

,...-::..Lembramos que a UBS como equipamento público e deve ser acessível nos termos da lei. Lei Federal de
Acessibilidade - Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e NBR-9050.

Pagamentos

Parcela única

Situação
Aguardando superação da etapa de Ação preparatória
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Parecer Técnico
Análise de Projeto Arquitetônico

1. ANÁLISE DA DEMANDA
lide ma,jo;àe 2023 I N2 42

Análise do Projeto Arquitetônico para ampliação de uma Unidade Básica de Saúde Porte I
(Raimundo Irineu Bezerra) no municípió de Umari. Processo VIPROC nº: 03437754/2023.

2. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E/OU LEGISLAÇÃO QUE
FUNDAMENTEM O TEMA

Trata-se da análise de um projeto arquitetônico para ampliação de uma Unidade Básica de Saúde
Porte \ localizada no Distrito Logradouro, s/n - Centro de responsabilidade técnica do engenheiro
Matheus Grangeiro Bezerra - RNP: 0617166765 de acordo com a NBR 9050 - ABNT, RDC nº 51 de
2010, RDCnº 222/2018, ANVISA/MS/RDC 50/2002.

3. CONCLUSÃO

Após análise verificou-se que o projeto supracitado está de acordo com a legislação vigente.
Portanto o mesmo encontra-se APROVADO, nesta coordenadoria de vigilância sanitária. "

Ressaltamos que só foi analisado a ampliação, a estrutura existente não foi objeto desta
aprovação, somente dois consultórjss, e um DML.

PS. Observar o Código de Obras e Postura do município com relação aos índices e recuos exigidos
em Lei.

Informamos que a aprovação dos projetos de estabelecimentos de saúde pelas vigilâncias
sanitárias não exclui a necessidade de sua avaliação pelos demais órgãos competentes da
Administração Pública para respectiva aprovação e atendimento das demais obrigações legais de
acordo com o Artigo nº 23 da RDC51/2011.

Informamos também que o PBA aprovado e respectivo' parecer técnico final têm validade por 360
(trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de sua aprovação, podendo ser renovados
por igual período, a critério da vigilância sanitária competente de acordo com o Artigo nº 28 da
RDC51/2011.

.;

""
~~~~O

Gayana Albuquerque Belém de Araújo
Arquiteta -_CAU 90422 - 8

Maria D<f:: Duarte Fernandes
Coordenadora de Vigilância Sanitária

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará - Av. Almirante Barroso, 600, Praia de Iracema
CEP: 60.060 - 440 - Fortaleza, Ceará - Fone: (85) 3101-5123



OBJETO: AMPLIAÇÃO DA UBS RAIMUNDO IRINEU
BEZERRA NO DISTRITO DE LOGRADOURO EM UMARI/CE,'
NOS TERMOS DA PROPOSTA N°11423.0950001/22-ü05 COM
O MINISTÉRIO DA SAÚDE.

);- Projeto Básico

• Apresentação;

• Memorial Descritivo;

• Planilha Orçamentária;

• Memorial de Cálculo;

• Especificações técnicas;

• Cronograma Físico-Financeiro;

• Composições Unitárias;

• Curva ABC de Serviços;

• Composição do BOI;

• Encargos Sociais;

• Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

• Peças Gráficas.

ELABORAÇÃO: PROMAV ENGENHARIA LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIjCE. SCAN ME

MARÇO

2023

PRO MAV



CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIjCE.

OBJETO: AMPLIAÇÃO DA UBS RAIMUNDO IRINEU BEZERRA NO DISTRITO DE
LOGRADOURO EM UMARIjCE, NOS TERMOS DA PROPOSTA N°11423.09S0001j22-00S
COM O MINISTÉRIO DA SAÚDE.

REVISÃO: 02 - MODIFICAÇÕES VISA.

ENDEREÇO: DISTRITO LOGRADOURO, SN, UMARljCE

FINALIDADE

de desenhos,

LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

N

A
Locahzaç6ode Uman em ,0'.ç60 a fortoleu ""~

. ..

Figura 1 - Localização de UmarijC~. "

MATHEUS ~ BEZERRA
ENGENHEIRO CIVIL
CREA RNP 61716676·5

CREA CE 333200

PRO MAV

Página 2 de 127



[
~~~
CREA RNP 61116616*5

MEMORIAL DESCRITIVO CREACE333200 ]

~----------------~

PRO MAV

Página 3 de 127



o.ou: 0110 '2023 BOI: 2',5~'11
fONTE IIEASÁO HORA M($ Rtf

!.C:"'TRA 021 I COM DE.SONI!RAÇAO 8115% oU'":'6"4 OSl204:1
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CP'IlPOtfÇi. _'A 000'rx1OBRA: IR021AMPl..IAÇAODAUBSRAJI.I~!~~E~~~OSCRITIVO
OISTRfrO OE LOGRADOURO E'M l1MMt"CE, NOS TERVOS DA
PROPOSTA N" 114230950001122-005 COM O M'N1Sr(;R10 DA

~~~~SA~ÚO=E~~~~ _,
Ol!:SCII1ÇAO' R02_MOO "CAÇOes "'SA

LOCAL: U6S RA MU~DO 'R1NEU BeZERRA DlSTR.TO LOGRADOORO,
UMARVCE,
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARra:PRO MAV CUENTE:

<lic:
OmETIVO ~

~..
O presente memorial descritivo tem como objetivo fornecer informações d
sobre a ampliação da UBS Raimundo Irineu Bezerra no Distrito de Logrado •.•.~'W'n_""""r-

UmarijCE.

JUSTIFICATIVA

Aampliação da Unidade Básica de Saúde (UBS)do Logradouro se faz necessária para que
a unidade esteja adequada ao layout do Ministério da Saúde, que estabelece padrões e
diretrizes para o funcionamento das unidades básicas de saúde em todo o país. Além
disso, a ampliação irá contribuir para melhorar o atendimento prestado à população,
aumentando a capacidade de atendimento e proporcionando uma melhor estrutura para
os profissionais que trabalham na unidade.

A UBSé a porta de entrada do sistema de saúde, e é responsável pelo atendimento básico
de saúde da população, como consultas médicas, exames, vacinação, entre outros serviços.
É importante ressaltar que a qualidade do atendimento prestado na UBSé fundamental
para a promoção da saúde e prevenção de doenças, além de ser um direito garantido pela
Constituição Federal.

Aampliação da UBSdo Logradouro irá permitir uma melhor organização do espaço físico
da unidade, com salas de atendimento mais amplas e confortáveis, além de banheiros
acessíveis e espaços para armazenamento de materiais. Com isso, a unidade poderá
atender um número maior de pacientes, diminuindo as filas de espera e melhorando o
tempo de espera para atendimento.

É importante destacar que a UBSdo Logradouro atende uma comunidade carente, que
muitas vezes não tem acesso a serviços de saúde de qualidade. A ampliação da unidade,
portanto, irá contribuir para a melhoria das condições de vida dessas pessoas,
possibilitando um atendimento mais humanizado e eficiente, com maior capacidade de
diagnóstico e tratamento precoce de doenças.

AMPLIAÇÃO

O anexo que possui 44 m2 de área construída deverá ser construído nas laterais da
unidade de saúde existente. Conforme a imagem a seguir.\ _.

MATHEUS~HO 8EZERRA
ENGENHEIRO CIVIL
CREARNP 61716676·5

CREA CE 333200
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Legenda:

Unidade de saúde existente

• Anexo a ser construfdo

o projeto comtemplará os seguintes ambientes:

Térreo
ANEXO DA UNIDADE DE SAUDE AREA(m2)

Consultório indiferenciado 11,90
Sanitário do consultório 4,30
Consultório Odontológio 11,50
Depósito 2,80
Jardim 2,80

Segue imagem de satélite do local da UBSdo Logradouro.

NORMAS

Os serviços a serem realizados devem seguir com precisão todos os detalhes do projeto e
as especificações, em conformidade com aw~~mas e recomendações estabe:ecidas pela

MATHEU~OBEZERRA Pagina 5 de 127
ENGENHEIRO CIVIL
CREA RNP 61"l16676·5

CREA CE 33320
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Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pelas empresas concess nárias '...(-~
c:- O)

locais, bem como com o código de obras vigente no município. i JJ O O O 3 O l
MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS ~ J §.

o... r.t ~ ....
• S' ~

Todo material a ser utilizado na obra deverá ser de primeira qualidade e ~ \)"..;,)~
certificado de qualidade INMETRO,todos os materiais e suas aplicações ou instalaçoes
deverão obedecer ao prescrito nas normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) aplicáveis ou outras específicas para cada caso. Será proibido manutenção no
canteiro de obra de materiais anteriormente rejeitados pela fiscalização ou que estejam
em desacordo com estas especificações.

Amão de obra deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea que assegure
o bom andamento dos serviços, deverá ter no canteiro todo equipamento mecânico e
ferramenta necessário ao desempenho dos serviços.

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

As disposições referentes a pagamento, paralisação da obra, prazos, reajustamento,
multas e sanções, recebimento ou rejeição de serviços, responsabilidades por danos a
terceiros e, de modo geral, as relações entre a secretaria de obras do município e a
empreiteira, acham-se consubstanciadas no Edital de Licitação, no contrato e nos
dispositivos legais concernentes à matéria.

Este caderno de encargos, os projetos, especificações e o orçamento da empreiteira fazem
parte integrante do contrato, valendo como se nele estivessem transcritos, devendo esta
circunstância constar do Edital de Licitação.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA

A empreiteira se obriga a, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda a
assistência técnica e administrativa necessária a imprimir andamento conveniente às
obras e serviços, a responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao
quadro de pessoal da empresa, devidamente habilitado e destinado no CREAlocal.

FISCALIZAÇÃO

ASecretaria de Infraestrutura do Município fara fiscalizações periódicas, com autoridade
para exercerem em nome da prefeitura ou órgão financiador, toda e qualquer ação de
orientação geral, todo desembolso deverá ser acompanhado de boletim de medição,
memorial de cálculo, relatório fotográfico georreferenciado, diário de obras e demais
documentações necessárias.

A fiscalização deverá fazer prévia inspeção dos locais e verificar medidas para liberação
de serviços em quantidades realmente necessárias in loco, devido ao lapso temporal entre
os levantamentos executados para elaboração deste projeto e o efetivo início dos serviços,
portanto fica estritamente a cargo da Fiscalização os quantitativos efetivamente
executados e medidos. \ _'

MATHEU~O BEZERRA
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A empresa contratada tem a obrigação de colaborar com a realização dos servi~-=--~
acordados, permitindo que a fiscalização tenha acesso a todas as áreas da obr t~~+-.'

disso, é necessário facilitar a inspeção de materiais armazenados em dep ~os ou
qualquer outra dependência onde eles estejam guardados. i JJ O O O 3.1 1

~
DISPOSIÇÕES GERAIS J ~

q 'IQ
~ ("-

Estas especificações têm por objetivo estabelecer e determinar condições e tí e \)C,:'

materiais a serem empregados, assim como fornecer detalhes construtivos acerca dos
serviços que ocorrerão por ocasião da obra. Qualquer discrepância entre estas
especificações e o projeto será dirimida pela fiscalização.

Correrão igualmente por conta da construtora outras despesas que incidem
indiretamente sobre o custo da obra;

A construtora manterá um perfeito e contínuo serviço de vigilância no recinto dos
trabalhos, cabendo-lhe toda responsabilidade por quaisquer furtos, desvios ou danos;

A construtora assume total responsabilidade pela resistência e estabilidade das partes a
serem executadas e integridades das existentes, inclusive das áreas vizinhas, públicas de
terceiro;

Todas as despesas referentes a serviços, materiais, mão de obra, leis sociais, vigilância,
licenças, multas e taxas de qualquer natureza, ficarão a cargo da construtora executante
da obra.

LIVRO DE ORDEM

A Construtora deverá providenciar Livro de Ordem de acordo com a resolução NQ1.094,
de 31 de outubro de 2017 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

O Livro de Ordem tem ainda por objetivo confirmar, juntamente com a ART,a efetiva
participação do profissional na execução dos trabalhos da obra ou serviço, de modo a
permitir a verificação da medida dessa participação, inclusive para a expedição de CAT.

INÍCIO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão iniciados dentro de no máximo 05 (cinco) dias corridos a contar da data
de assinatura do contrato e emissão de ordem de serviço.

PRAZO

Oprazo para execução da obra será o que constar no contrato, de acordo com o estipulado
nas instruções da licitação.

DIVERGÊNCIAS ENTRE A ESPECIFICAÇÃO E O PROJETO E/OU ORÇAMENTO

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações,
primeiramente, deverá ser consultada o autor do projeto. este emitira relatório
conclusivo para a Fiscalização.

Qualquer divergência entre a Planilha Orçamentária e as Especificações deste Caderno de
Encargos, prevalecerá a Planilha. \ ~.
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Em caso de divergência entre qualquer um destes elementos citados e
prevalecerá este último.

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Todos os serviços adicionais a serem executados devem ter cobertura contratual prévia e
aprovação por escrito da fiscalização, que informará à administração da Secretaria de
Infraestrutura do Município ou órgão financiador. Para a execução de qualquer aditivo de
serviços, a empreiteira deverá apresentar projetos com as alterações reivindicadas, bem
como planilha orçamentária com memória de cálculo dos serviços acrescidos.
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OATA' O.~)Q023 OD" tlg) O O 3 4 )~~" , PflOf'OSTAN 11423.c1ll5OOO1f22.óôS~OMMSTERIOOASAUOE_'UC"""'_"""" ~II:.MU"""V":'"""._ ."'"......,..lH'
DESCRJÇAO, R02~JoIOOIACACOê:S\liSA- - fOIofTI' ••.-..w tIOII. o...fIIU n.r_... ""<C( ••• ,. ••••. ""O'" .,." .~ 'Õ.
LoCAL:- UBS RÃiMUNOc.itRMu BEZERRA.. DISTRfTO LOGRADOURO. UMARt'CC., .~.... """"<cOM •• ""',,"""" •• U~ " 1 cl -(JI- 0.......- f'nOf'>Ru. OClO'Jl.O O .•••..
CLIENTE. ~E1'EJTUAA MUt.llClf'AL DE UMAR'ICE ,"'~ 7)Q.

"",''<lO 't~~

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNJO QTD
PREÇO UNITÁRIO R$ -PREÇO
SEMBDI COM BDI TOTALR$

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 12.165,73

1.1 P95740 ADMINISTRAÇÃO LOCAL Composições
UN 1,00 9.770,10 12.165,73 12.165,73Próprias

2 SERViÇOS PRELIMINARES 8.242,67

2.1 C1937 PLACAS PADRÂO DE OBRA SEINFRA M2 8,00 151,47 188,61 1.508,88
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO

2.2 99059 DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 SINAPI M 27,04 55,20 68,74 1.858,73
UTILIZAÇÕES. AF_10j2018

2.3 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 SINAPI M2 32,80 119,36 148,63 4.875,06

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 1.524,18

3.1 97622 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA
SINAPI M3 8,43 47,91 59,66 502,93MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017

/ 3.2 97644
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM

SINAPI M2 3,36 7,81 9,73 32,69REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017

3.3 97650 REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE
SINAPI M2 19,04 6,25 7,78 148,13FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017

REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO, METALICA E
3.4 97647 CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. SINAPI M2 19,04 2,91 3,62 68,92

AF 12/2017

3.5 C0702 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3 16,86 21,85 27,21 458,76
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM

3.6 93588 VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). SINAPI M3XKM 84,30 2,98 3,71 312,75
AF 07/2020

4 INFRAESTRUTURA 21.373,85

ESCAVAÇÃOMANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU
4.1 96522 SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃODE FÔRMAS). SINAPI M3 27,14 131,46 163,69 4.442,55

AF_06/2017

4.2 102487 CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM
SINAPI M3 18,09 560,10 697,44 12.616,69VOLUME REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF OS/2021

4.3 93204
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCOEM

SINAPI M 36,90 65,40 81,44 3.005,14CONCRETO.AF 03/2016

4.4 C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3 49,62 18,21 22,68 1.125,38
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM

4.5 93588 VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). SINAPI M3XKM 49,62 2,98 3,71 184,09
AF 07/2020

5 SUPERESTRUTURA 12.044,68

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃODE
5.1 104488 ESTRUTURAS DE CONCRETOARMADO, PARA EDIFICAÇÃO SINAPI M3 1,38 2.614,32 3.255,35 4.492,38

INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK = 25 MPA. AF_HL_2022

5.2 93204 CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO EM
SINAPI M 36,90 65,40 81,44 3.005,14CONCRETO.AF 03/2016

5.3 C4418 LAJE PRÉ-FABRICADA P/ FÔRRO- VÃO DE 2,01 A 3 m SEINFRA M2 35,72 102,23 127,30 4.547,16

6 ELEVAÇÕES 15.412,04

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOSCERÂMICOS FURADOS

6.1 103328 NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA9 CM) E
SINAPI M2 137,11 77,28 96,23 13.194,10ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM

BETONEIRA. AF 12/2021

6.2 93188 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA PORTAS COM
SINAPI M 2,90 89,47 111,41 323,09ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF 03/2016

6.3 93186 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA JANELAS ÇOM
SINAPI M 3,00 93,57 116,51 349,53ATÉ 1,5 M DE VÃO. AF 03/2016
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6.4 93187
VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA JANELAS COM

SINAPI M 2,60 107,04 ~~
~ ~~

MAIS DE 1,5 M DE VÃO. AF 03/2016 346,·,,~Y
o) -~6.5 93196

CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA
SINAPI M 3,00 89,69 111,~VÃOS DE ATÉ 1,5 M DE COMPRIMENTO. AF 03/2016 .

6.6 93197
CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO PARA

SINAPI M 2,60 100,79 125,50 326,30VÃOS DE MAIS DE 1,5 M DE COMPRIMENTO. AF 03/2016
PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MARMORE, L = 15CM,

6.7 101965 COMPRIMENTO DE ATÉ 2M, ASSENTADO COM ARGAMASSA 1:6 SINAPI M 3,80 113,58 141,43 537,43
COM ADITIVO. AF 11/2020

7 REVESTIMENTOS 24.686,99

7.1 PISO 4.803,19

7.1.1 96620
LASTRO DE CONCRETO MAGRO,APLICADO EM PISOS,LAJES

SINAPI M3 3,57 606,33 755,00 2.695,35SOBRE SOLOOU RADIERS. AF 08/2017
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIM EAREIA),

7.1.2 94439
BETONEIRA 400 L, E = 4 CM ÁREAS SECASE MOLHADAS

SINAPI M2 35,72 47,39 59,01 2.107,84SOBRE LAJE, E = 3 CM ÁREAS MOLHADAS SOBRE
IMPERMEABILIZAÇÃO, CASA E EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO.
AF 11/2014

7.2 PAREDE 16.923,33

-- CHAPISCOAPLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE

7.2.1 87905 VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM SINAPI M2 76,90 7,04 8,77 674,41COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF 10/2022
CHAPISCOAPLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE

7.2.2 87879
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.

SINAPI M2 197,32 4,00 4,98 982,65ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L,
AF_10/2022
EMBOÇO OU MASSA UNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,
PREPARO MECÂNICA COM BETONEIRA 400 L, APLICADA

7,2.3 104217 MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇADE SINAPI M2 76,90 45,26 56,36 4.334,08
VÃOS, ESPESSURADE 25 MM, ACESSOPORANDAIME,
AF_08/2022
(COMPOSIÇAO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE
EMBOÇO/MASSA ÚNICA, APLICADO MANUALMENTE, TRAÇO

7,2.4 89173
1:2:8, EM BETONEIRA DE 400L, PAREDES INTERNAS, COM

SINAPI M2 197,32 35,53 44,24 8.729,44EXECUÇÃODE TALlSCAS, EDIFICAÇÃO HABITACIONAL
UNIFAMILIAR (CASAS) E EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO,
AF 12/2014

7.2.5 88497
APLICAÇÃO E LlXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES,

SINAPI M2 131,98 13,40 16,69 2.202,75DUAS DEMÃOS. AF 06/2014

7.3 TETO 2.960,47

7.3.1 96113 FORRO EM PLACAS DE GESSO,PARA AMBIENTES COMERCIAIS,
SINAPI M2 39,92 34,83 43,37 1.731,33AF_05/2017_PS

7.3.2 88496 APLICAÇÃO E LlXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, DUAS
SINAPI M2 39,92 24,73 30,79 1.229,14DEMÃOS, AF 06/2014

8 ESQUADRIAS 12.260,57

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE
OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 90X210CM, ESPESSURADE

8.1 91315 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E SINAPI UN 3,00 967,34 1.204,53 3.613,59
INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃODO
FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
KlT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE
OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, ESPESSURADE

8.2 91314 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E SINAPI UN 1,00 878,39 1.093,77 1.093,77
INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃODO
FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF 12/2019
PORTA EM ALUMINIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM

8,3 91341 GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS- FORNECIMENTO E SINAPI M2 3,36 876,46 1.091,37 3.667,00
INSTALAÇÃO.AF 12/2019

8.4 102229 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) E~~ ALTE SINAPI M2 14,28 22,62 28,17 402,27SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 3 DEMÃOS.AF ~/2021
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8.6 94589 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2019 SINAPI M 11,60 23,41 338,14

9 COBERTURA 6.565,79

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PONTALETES DE MADEIRA
NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E COM

9.1 100381 TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO EM EDIFlcIO SINAPI M2 29,22 53,58 66,72 1.949,56
INSTITUCIONAL TÉRREO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF 07/2019
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO

9.2 94201 COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE SINAPI M2 29,22 39,32 48,96 1.430,61
VERTICAL. AF 07/2019

9.3 94231
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE

SINAPI M 22,90 53,85 67,05 1.535,45DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24,

9.4 94228 DESENVOLVIMENTO DE 50 CM,INCLUSO TRANSPORTE SINAPI M 9,17 88,06 109,65 1.005,49
VERTICAL. AF 07/2019

9.5 C0769 CHAPA POLICARBONATO ALVEOLAR CRISTAL ESP.=6mm SEINFRA M2 4,18 123,86 154,23 644,68

10 IMPERMEABILIZAÇÕES 1.537,04.~
IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISOCOM ARGAMASSA DE CIMENTO

10.1 98560 E AREIA, COMADITIVO IMPERMEABILlZANTE, E = 2CM. SINAPI M2 4,28 46,07 57,37 245,54
AF 06/2018

10.2 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFICIE COM EMULSÃO
SINAPI M2 24,01 43,20 53,79 1.291,50ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF 06/2018

11 ACABAMENTOS 11.053,30

11.1 PISO 6.066,51

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACASTIPO
11.1.1 87255 ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM SINAPI M2 7,06 98,70 122,90 867,67

AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2. AF 06j2014
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACASTIPO

11.1.2 87256 ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM SINAPI M2 6,60 86,22 107,36 708,58
AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_06/2014
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISOCOM PLACASTIPO

11.1.3 87257 ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM SINAPI M2 34,31 78,30 97,50 3.345,23
AMBIENTES DE ÁREA MAIORQUE 10 M2. AF 06L2014

11.1.4 88650 RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO
SINAPI M 52,80 13,97 17,40 918,72ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60CM. AF 06/2014

11.1.5 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA2,0 CM.
SINAPI M 1,80 100,97 125,73 226,31AF_09/2020

,......._
11.2 PAREDE 4.279,41

REVESTIMENTO CERAMICO PARA PAREDES INTERNAS COM

11.2.1 87273 PLACASTIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM
SINAPI M2 20,72 60,22 74,99 1.553,79APLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 5 M2 NA

ALTURA INTEIRA DAS PAREDES.AF 06/2014

11.2.2 88489 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
SINAPI M2 175,62 12,46 15,52 2.725,62ACRiLlCA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF 06/2014

11.3 TETO 707,38

11.3.1 88488 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
SINAPI M2 39,92 14,23 17,72 707,38ACRíLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF 06/2014

12 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 10.905,26

COMPOSIÇÃO PARAMETRICA DE PONTO ELETRICO DE
ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR SIMPLES, EM EDIFiclO

12.1 104473 RESIDENCIAL COM ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOSNAS SINAPI UN 15,00 134,85 167,92 2.518,80
PAREDES, INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGOE
CHUMBAMENTO [SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA_l.AF 11_L2022
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